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RESPONSABILIDADE CIVIL DAS PLATAFORMAS DE MARKETPLACE PELA OFERTA DE PRODUTOS CONTRAFEITOS E FALSIFICADOS

Patrick Pereira Marques[footnoteRef:1] [1: ] 


Resumo: As plataformas de marketplace concentram a audiência do comércio eletrônico brasileiro e tornaram-se o principal canal de distribuição de produtos contrafeitos e falsificados no ambiente digital. É muito comum nos dias atuais, você encontrar diversos sites ou App, que apresentam variedades de produtos de todos os tipos. Portanto, nesse resumo expandido vamos analisar a responsabilidade civil dessas plataformas pela oferta de produtos ilegais, partindo da contradição entre o controle econômico ativo que exercem. Portanto, os markplaces são fornecedores de acordo com o Código de defesa do consumidor e detém uma relação de consumo adequadamente configurada, e devem responder objetivamente pelos vícios e defeitos na prestação do serviço, para seus consumidores. Estas plataformas refutavam a responsabilidade civil pela comercialização de produtos ilegais com a salvaguarda de que o Marco Civil da Internet exige o descumprimento de ordem judicial específica para que sejam responsabilizados civilmente por danos causados por conteúdo publicado por terceiros. Diante disso, a Análise Econômica do Direito indica que a ausência de responsabilização dos marketplaces pela comercialização de produtos ilegais gera sub investimento sistemático em mecanismos preventivos e corrói a confiança que sustenta o crescimento do comércio eletrônico. Toda via, a ideia construída é de que os proprietários de marketplaces serão responsabilizados, pelos danos causados ou pela falsificação do produto vendido a terceiros, pois o consumidor não estabelece relação apenas com o vendedor imediato de produtos, mas com todas as funcionalidades e benefícios ofertados pela, o que a torna, naturalmente, mais do que meramente um “site de classificados”. A experiência de compra é construída com base na reputação, na marca e na estrutura tecnológica do intermediador, o que reforça a legítima expectativa de segurança e autenticidade dos produtos adquiridos, e deve ser tratada com responsabilidade, já que algumas plataformas que oferecem o marketplaces, não irão oferecer em seus App, garantias como intermediação do pagamento ou reembolso e suporte presencial. A representação, da jurisprudência é que o responsável pela plataforma de comércio eletrônico, ao veicular ofertas de produtos, disponibilizando sua infraestrutura tecnológica, assume a posição de fornecedor de serviços de facilitação e viabilização de vendas e compras de bens e contratação de serviços e, portanto, nos termos do Código de Defesa do Consumidor, permanece como responsável de forma objetiva e solidária pelo dano causado em caso de veiculação de produtos falsificados, mesmo que tais produtos sejam anúncios imputados na plataforma por terceiros. No entanto, tal responsabilização levanta sérias questões no que toca aos deveres de monitoramento e supervisão por parte das plataformas digitais. Tal questionamento foi levado ao Superior Tribunal de Justiça no âmbito do REsp 2.046.475 que determinou a ausência de responsabilidade das plataformas de e-commerce nos casos de veiculação de produtos falsificados, porque não há no ordenamento jurídico norma que exija controle prévio ou vigilância das plataformas sobre o conteúdo publicado por usuários. Ou seja, exigir esse monitoramento antecipado significaria impor um dever geral de fiscalização que não está embasado na legislação brasileira.
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1. Introdução
Há uma contradição ainda insuficientemente resolvida pelo ordenamento jurídico nacional no âmbito dos marketplaces digitais. Plataformas que controlam algoritmos de recomendação, sistemas de reputação, processamento de pagamentos e mecanismos de visibilidade das ofertas sustentaram, durante anos, não integrar a relação de consumo quando produtos contrafeitos ou falsificados são comercializados em seus ambientes. A tese apoiava-se em interpretação extensiva do art. 19 da Lei n. º12.965/2014, segundo a qual a responsabilização civil dependeria do descumprimento de ordem judicial específica para remoção de conteúdo. O julgamento dos Recursos Extraordinários n. º 1.037.396 (Tema 987) e n. º 1.057.258 (Tema 533), concluído pelo Supremo Tribunal Federal em 2025, enfraqueceu esse fundamento ao afastar a leitura do Marco Civil da Internet como cláusula geral de irresponsabilidade aplicável indistintamente aos provedores de aplicações de internet. A relevância do problema decorre da função econômica desempenhada pelos marketplaces na circulação de produtos ilícitos. Essas plataformas reduzem custos de busca, ampliam o alcance das ofertas e organizam a interação entre vendedores e consumidores por meio de sistemas algorítmicos que influenciam visibilidade, reputação e conversão de vendas. O Fórum Nacional contra a Pirataria e a Ilegalidade estimou que o mercado ilegal movimentou R$ 264,2 bilhões no Brasil em 2025, comparticipação expressiva do comércio eletrônico (FNCP, 2026). O problema torna-se mais complexo porque parte da demanda por produtos contrafeitos e falsificados não decorre de mero erro do consumidor. Em muitos casos, a aquisição resulta de decisão consciente motivada por fatores econômicos, simbólicos ou operacionais. A literatura jurídica concentrou-se predominantemente na tutela do consumidor enganado, dedicando menor atenção aos efeitos que a escolha consciente pelo produto ilícito produz sobre a estrutura de incentivos dos intermediários digitais. A existência desse consumidor não elimina o problema jurídico. Ao contrário, desloca a análise para a posição estrutural ocupada pela plataforma e para sua capacidade de prevenir a circulação do ilícito em larga escala. Portanto, a problematização pode se dar também, pela escolha do produto, há pontos que devem ser analisados independentemente do produto que está classificado e for do interesse do consumidor. No merketplace, é muito comum produtos terem uma avaliação de outros consumidores que quiseram legalmente avaliar o produto, para que outras tenham confiança ao comprar o produto e se ele é de qualidade, nesse sentido, os pontos a serem apresentados para que o consumidor possa reconhecer se o produto é de qualidade, seria: analisar a avaliação do produto, se o produto apresenta uma foto que transpareça bem o produto, os comentários e se também é interesse sempre tentar uma conversa com o fornecedor daquele produto. Entretanto, pontos como esse não garantem que o produto não será entregue sem nenhum dano, mas que podem evitar problemas na hora da compra. Portanto, o objetivo geral consiste em analisar criticamente a responsabilidade civil das plataformas de marketplace pela oferta de produtos contrafeitos e falsificados. Os objetivos específicos são: examinar a estrutura econômica dos marketplaces e sua função na cadeia digital de consumo; investigar os impactos jurídicos e econômicos da contrafação e da falsificação, inclusive nos casos de aquisição consciente do produto ilícito; analisar os fundamentos da responsabilidade civil das plataformas; avaliar os incentivos produzidos pela responsabilização ou pela ausência de responsabilização; e propor parâmetros interpretativos para a alocação eficiente dos deveres de prevenção entre os agentes da cadeia digital de consumo.


2. Metodologia
A presente pesquisa caracteriza-se como qualitativa, de natureza básica e com objetivos exploratórios e descritivos, utilizando como procedimentos técnicos a pesquisa bibliográfica e documental. O estudo busca analisar a responsabilidade civil das plataformas de marketplace pela oferta de produtos contrafeitos e falsificados, considerando a legislação brasileira, a doutrina jurídica e o entendimento dos tribunais sobre a matéria. Para o desenvolvimento da pesquisa, serão examinados dispositivos legais pertinentes, especialmente o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), o Código Civil (Lei nº 10.406/2002) e o Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014), além de decisões judiciais relacionadas à comercialização de produtos falsificados em ambientes digitais. Também serão consultados livros, artigos científicos e publicações acadêmicas que abordem a responsabilidade civil, as relações de consumo e os deveres das plataformas digitais. A análise será realizada por meio do método dedutivo, partindo dos princípios gerais da responsabilidade civil e da proteção do consumidor para examinar sua aplicação às atividades desenvolvidas pelos marketplaces. Busca-se, assim, compreender em que circunstâncias essas plataformas podem ser responsabilizadas pelos danos causados aos consumidores em decorrência da oferta de produtos contrafeitos ou falsificados, considerando sua atuação na intermediação das vendas, os deveres de segurança e informação e os limites da responsabilidade dos fornecedores no comércio eletrônico.



3. [bookmark: _GoBack]Resultados 
A estrutura desses mercados é determinada pelos efeitos de rede indiretos: o valor que a plataforma oferece a cada grupo de usuários cresce com o número de participantes do grupo oposto (TIROLE, 2020). Esse mecanismo produz concentração previsível. No Brasil, as dez maiores plataformas de comércio eletrônico concentraram 53,2% de toda a audiência digital do setor em 2025-2026 (CONVERSION, 2026). Nos modelos de negócio dos marketplaces, verificam-se a intermediação transacional, pela qual a plataforma obtém comissão sobre cada venda, e a monetização comportamental, pela qual dados de navegação e compra são reprocessados em inteligência comercial e vendidos sob a forma de anúncios patrocinados e ranqueamento pago. A captura dedados comportamentais em escala constitui o objeto central de valorização econômica das grandes plataformas digitais. A consequência jurídica é direta: a plataforma não é intermediária passiva que apenas hospeda ofertas, mas agente econômico que coleta, processa e monetiza informações sobre o comportamento dos consumidores e, com base nelas, organiza ativamente a circulação de produtos. A tese de que marketplaces exercem mera intermediação tecnológica contradiz a arquitetura operacional documentável dessas plataformas. O ranqueamento de ofertas demonstra o grau desse controle ativo: a posição de um anúncio nos resultados de busca resulta de parâmetros algorítmicos que incluem histórico de conversão do vendedor, volume de avaliações, performance logística e participação em publicidade paga. Vendedores pagam para melhorar o posicionamento e consumidores convertem com frequência muito maior nos primeiros resultados exibidos.

4. Conclusão 
Conclui-se que a responsabilidade civil das plataformas de marketplace pela oferta de produtos contrafeitos e falsificados representa um importante desafio para o Direito Civil e o Direito do Consumidor. Os resultados da pesquisa demonstram que essas plataformas desempenham um papel ativo no comércio eletrônico, uma vez que organizam as ofertas, disponibilizam sistemas de avaliação, promovem anúncios e, em determinados casos, intermedeiam pagamentos e entregas. Essas atividades influenciam diretamente a confiança dos consumidores e a circulação de mercadorias no ambiente digital. Verifica-se que a responsabilização das plataformas não ocorre de maneira automática em todas as situações, devendo considerar a legislação aplicável, a atividade efetivamente exercida e as circunstâncias de cada caso. Nesse sentido, a ausência de um dever geral de fiscalização prévia não afasta necessariamente a análise de outras obrigações jurídicas assumidas pelas plataformas. Torna-se fundamental estabelecer critérios que diferenciem a simples disponibilização de anúncios da participação mais ativa na comercialização de produtos falsificados. Dessa forma, entende-se que a proteção dos consumidores e o combate à comercialização de produtos ilícitos exigem medidas preventivas, mecanismos eficazes de denúncia e maior transparência nas operações realizadas pelos marketplaces. A definição adequada dos limites da responsabilidade civil contribui para a segurança das relações de consumo, para a proteção dos titulares de marcas e para o fortalecimento da confiança no comércio eletrônico. Portanto, o tema evidencia a necessidade de compatibilizar o desenvolvimento tecnológico com a responsabilidade jurídica e a proteção dos direitos envolvidos nas relações comerciais digitais.
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